MOÇÃO Nº 33,  DE 2007

Apesar de a resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), que regulamenta o funcionamento dos postos de gasolina mediante o cumprimento de normas de segurança ambiental, estar em vigor desde 2000, apenas 20% dos postos no Brasil estão adequados a ela. O dado é da Federação Nacional do Comércio de Combustíveis e Lubrificantes (Fecombustíveis), cujo presidente em exercício, Paulo Miranda, avalia que o percentual é muito baixo e que já deveria estar entre 70% e 80%.

Miranda considera que o alto valor que um dono de posto deve gastar para adequar-se às regras ambientais vem inibindo a regularização. Ele cobra desoneração tributária para a revenda de combustíveis e redução da burocracia, para possibilitar melhores condições para que os postos sejam legalizados, do ponto de vista ambiental. 

"Temos uma norma de Primeiro Mundo para um país de Terceiro Mundo. Não estou criticando a norma, ela é boa e deve ser executada, mas, ao mesmo tempo, deve-se reduzir a dificuldade na outra ponta. Há muita burocracia para se fazer a adequação, principalmente no Rio de Janeiro", afirma. 

A legislação referente ao licenciamento ambiental dos postos existe desde o ano 2000. É a Resolução Conama 273/00, cujo texto foi alterado pela Resolução 319, de 4 de dezembro de 2002. Os órgãos de controle ambiental em cada estado têm a possibilidade, porém, de ampliar as exigências no decorrer do processo, o que costuma render uma série de transtornos. Inicialmente, o prazo máximo de adequação era de dois anos, mas essa exigência acabou sendo flexibilizada. Em São Paulo, a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (Cetesb) vem fazendo, desde março, outra convocação de postos de combustíveis para fins de licenciamento ambiental

Os órgãos ambientais são tão rigorosos que inviabilizam a adequação dos postos. Alguns deles tornam obrigatória a instalação de equipamentos distintos que cumprem a mesma função. 

Um posto de porte médio que se adequar às exigências terá custos que variam de R$ 200 mil a R$ 250 mil. Isso é necessário  para a compra de dois tanques de armazenamento revestidos e demais equipamentos que ajudam a evitar vazamentos. 

É um investimento muito alto, principalmente desde a abertura do mercado, quando as margens dos postos começaram a diminuir. Ele concorda que há alguns excessos em relação às exigências, como a de que haja duas equipes de prontidão para se combater incêndios.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República Federativa, Luiz Inácio Lula da Silva, objetivando que  providências urgentes e imediatas sejam adotadas no sentido de encaminhar ao Congresso Nacional projeto de lei que destina recursos da CIDE para financiar obras de adequação ambiental.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO < digite aqui o teor>

Sala das Sessões, em 24-05-2007.

a) Said Mourad
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